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O objetivo deste artigo é examinar o impacto da maior integração comercial e da composição do
comércio dos estados brasileiros sobre a desigualdade de renda pessoal e suas decomposições nas
regiões brasileiras, considerando quatro conjuntos de amostras distintas: Brasil, Norte/Nordeste,
Sul/Sudeste e Centro-Oeste. Variáveis adicionais de dotação de capital humano e grau de urbaniza-
ção são testadas. O arcabouço teórico utilizado fundamenta-se nas dotações de fatores como
determinantes das vantagens comparativas de cada região. O principal resultado encontrado é que
a abertura comercial tende a reduzir a concentração de renda e a aumentar a participação na renda
total das classes mais pobres nas regiões Sul/Sudeste, ao passo que no Norte/Nordeste e Centro-
Oeste a abertura comercial, apesar de não ter efeito significativo sobre a concentração de renda,
tende a reduzir a renda dos 20% mais pobres. Uma das explicações para esse fato estaria na
importância relativa das dotações de capital humano e dos recursos naturais em cada região.

1  INTRODUÇÃO

O papel que a política comercial deve desempenhar nos países em desenvolvi-
mento é um ponto-chave de debate na literatura de comércio e desenvolvimento
econômico nos últimos 50 anos. Nas décadas de 1950 e 1960, a visão dominante
era de que o modelo de substituição de importações tinha uma função importan-
te no processo de desenvolvimento desses países. Nos anos 1970 e 1980, a idéia
prevalecente estabelecia uma política comercial que favorecesse o aumento das
exportações, estimulando as economias a buscar mercados fora de suas fronteiras.
Em meados dos anos 1980 e por toda década seguinte, a visão que tomava corpo,
a partir do Consenso de Washington, era de que a política de comércio internacio-
nal dos países em desenvolvimento deveria permitir, além do continuado esforço
de exportação, um aumento das importações a partir da redução de suas barreiras
tarifárias e não-tarifárias. Acreditava-se que a maior integração econômica pudes-
se acelerar o processo de desenvolvimento por meio de ganhos de produtividade;
além do que, a maior oferta de produtos importados nos mercados domésticos
ajudaria a aumentar a competição interna e a reduzir a inflação.

A despeito dos possíveis efeitos benéficos do comércio sobre o produto, um
ponto importante, que também vem ganhando destaque na literatura nos últimos
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anos, refere-se aos efeitos da maior integração econômica sobre as desigualdades
de renda entre países. A teoria neoclássica de comércio desenvolvida por Eli
Heckscher e Bertil Ohlin, no início do século XX, tinha como hipótese básica
que o padrão de comércio de uma economia refletia naturalmente a diferença na
distribuição da dotação de fatores e que as economias exportariam bens utilizan-
do aqueles fatores nos quais seriam mais bem-dotados. Dessa forma, uma integração
maior dos mercados levaria, em um determinado país, a um acréscimo na de-
manda pelos fatores de produção mais abundantes e baratos, o que aumentaria
seus preços. Em contrapartida, a demanda pelo fator mais escasso se reduziria e,
conseqüentemente, diminuiria seu preço.

Como extensão das idéias do modelo de Heckscher-Ohlin, o teorema de
Stolper-Samuelson prediz que o efeito da abertura comercial em uma região de
baixa renda, com relativa abundância de trabalhadores pouco qualificados, seria
na direção de reduzir as desigualdades, uma vez que essas economias teriam van-
tagens comparativas na produção de bens que utilizassem mão-de-obra não-
qualificada, aumentando, assim, sua demanda. Por outro lado, em regiões onde
o fator mais abundante é a mão-de-obra qualificada, a integração comercial ten-
deria a aumentar a desigualdade de renda.

Os efeitos da integração comercial para países em desenvolvimento, no en-
tanto, não são muito claros e ficam condicionados ao grau de qualificação da
mão-de-obra utilizada nos diversos setores da atividade econômica nesses países.
Segundo Wood (1997), o diferencial de renda entre os setores pode ser explicado
muito mais pelo diferencial de habilidades do que pela diferença de rendimentos
entre setores para uma determinada categoria de habilidades. Quer dizer, a mobi-
lidade de mão-de-obra tenderia a eliminar quaisquer diferenciais de rendimentos
para um conjunto de trabalhadores com as mesmas qualificações. Por outro lado,
Feenstra e Hanson (1997) argumentam que a abertura comercial em países em
desenvolvimento pode ser acompanhada pelo aumento dos investimentos estran-
geiros diretos. Considerando que o trabalho qualificado é complementar a esses
investimentos, pode ocorrer uma demanda por esse tipo de trabalhador, o que
reforçaria uma tendência do aumento na desigualdade salarial em alguns países.

As evidências empíricas para os países em desenvolvimento possuem resul-
tados distintos. Para a América Latina, os testes empíricos têm mostrado resulta-
dos em direção ao aumento das desigualdades. No México, Aitken, Harrison e
Lipsey (1995), Feenstra e Hanson (1995), Hanson e Harrison (1995), Robertson
(2000) e Cortez (2001) constataram o aumento na desigualdade salarial a partir
de meados dos anos 1980. As explicações principais centram-se no aumento da
demanda por trabalhadores mais qualificados, seja diretamente devido à
liberalização comercial ou, indiretamente, impulsionado pelo aumento dos in-
vestimentos diretos estrangeiros e alterações no mercado de trabalho advindos da
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nova conjuntura. Resultados semelhantes foram encontrados por Beyer, Rojas e
Vergara (1999) para o Chile, enquanto Robbins (1995) obteve o mesmo resulta-
do para a Colômbia e Robbins e Gindling (1999) para a Costa Rica.

Os países do Leste Asiático, contrariamente aos indicadores da América
Latina, têm melhorado após a intensificação do comércio internacional. Wood
(1999) encontrou para a Coréia do Sul, Taiwan e Cingapura, por exemplo, um
declínio na desigualdade a partir do aumento do prêmio pago aos trabalhadores
não-qualificados em relação aos qualificados.

Fischer (2001) elaborou um modelo de equilíbrio geral para analisar a evo-
lução da distribuição da renda pessoal que se segue após um processo de
liberalização comercial. O modelo levanta possíveis explicações para a diferença
de resultado entre a América Latina e o Leste Asiático em resposta à maior
integração comercial. Segundo Fischer, o tipo de bem exportado determina os
efeitos da liberalização sobre a desigualdade, ou seja, em economias abundantes
de terra (trabalho), a desigualdade aumenta (diminui) após o processo de
liberalização. Assim, como o Leste Asiático se caracteriza por trabalho abundante
relativo aos países da América Latina (terra abundante), é de se esperar que a
desigualdade na América Latina tenda a aumentar enquanto no Leste Asiático
apresente caminho inverso.

No Brasil, a abertura comercial iniciada a partir da segunda metade dos
anos 1980 teve importantes conseqüências sobre a economia nacional. Um dos
principais efeitos sentidos foi um aumento na produtividade industrial, como
constatado em Moreira e Corrêa (1998) e Rossi Jr. e Ferreira (1999). Por outro
lado, verificou-se também uma redução no nível de emprego industrial [Barros,
Mendonça e Foguel (1996) e Moreira e Najberg (1997)]. Quanto aos efeitos
sobre a desigualdade salarial, os estudos empíricos não são uniformes. Barros et
alii (2001) não encontram um impacto significativo da abertura sobre a desigual-
dade salarial, assim como Green, Dickerson e Arbache (2001). Esses últimos,
apesar de terem constatado um aumento na remuneração dos trabalhadores mais
qualificados nos anos seguintes à liberalização, concluem que essa mudança não
provocou um aumento geral na dispersão devido à pequena participação desses
trabalhadores no total da força de trabalho. Por outro lado, Gonzaga, Menezes-
Filho e Terra (2001) identificam uma redução na diferença entre os ganhos sala-
riais dos trabalhadores qualificados e os dos não-qualificados, sugerindo que a
liberalização comercial produziu uma redução na desigualdade salarial na indús-
tria brasileira.

Os estudos empíricos sobre os efeitos da abertura comercial na desigualdade
de renda não tiveram uma preocupação maior no Brasil em analisar o problema
do ponto de vista regional. Devido ao padrão diferenciado da atividade econômica
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nas diversas regiões, é evidente que uma integração comercial maior do Brasil
com o resto do mundo possa ter impacto distinto na atividade econômica em
cada estado e região de forma que seus efeitos sobre a desigualdade de renda
sejam também desiguais. Nesse aspecto, deve-se deixar claro que existe uma gran-
de diferença entre os efeitos da liberalização comercial sobre o nível de renda e
sobre o nível de salários. Como esse último é apenas um dos componentes da
renda, não se pode deduzir que um aumento na desigualdade salarial vá se tradu-
zir em um acréscimo na desigualdade de renda.

Neste artigo, procura-se investigar os efeitos da abertura comercial, da com-
posição do comércio e da dotação de fatores sobre a desigualdade de renda e suas
decomposições para o Brasil e suas regiões. Adicionalmente, verifica-se também
o efeito das dotações sobre a composição do comércio. A importância da decom-
posição da renda centra-se no fato de que se pode identificar com mais clareza
que classes de renda estão contribuindo ou não para alterações na concentração
de renda. Além desta seção introdutória, o artigo possui mais três seções. A Seção
2 apresenta o arcabouço teórico utilizado nos testes empíricos. A Seção 3 dedica-
se à evidência empírica e sua análise. Por último, a Seção 4 discute as conclusões.

2  ESTRUTURA DE ANÁLISE

2.1  Modelo teórico

A estrutura teórica usada neste artigo segue Bourguignon e Morrisson (1989 e
1990) e Litwin (1998). Considera-se que as dotações de infra-estrutura, recursos
naturais e capital humano sejam as principais fontes de vantagem comparativa
entre estados e regiões brasileiros, e o capital físico, por ter grande mobilidade
intranacional, não será considerado. De forma genérica, admite-se inicialmente
que cada estado possui n indivíduos, m fatores de produção e N setores, de forma
que a distribuição de renda pessoal Y = (y
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Por (1) vê-se que a renda do indivíduo i, dada por y
i
, é determinada pela quanti-

dade ω do fator j que ele possui multiplicado por seu rendimento r
j
. Por outro

lado, (2) afirma que, em equilíbrio, o retorno real de cada fator de produção L
j

usado no setor k será igual à sua produtividade marginal. Isso implica competi-
ção perfeita no mercado de fatores e de produção, sendo P

k 
o preço do produto

doméstico. Por fim, a equação (3) nos fornece a magnitude do total da dotação
do fator j, E

j
.

Considerando que todos os bens produzidos nos estados podem ser
comercializados com o exterior e que existe algum tipo de proteção de comércio
em cada setor (T

k 
), o preço doméstico em um determinado setor pode ser dado

por:

*(1 )k k kP P T= + (4)

onde *
kP  é o preço no mercado mundial do produto fabricado no setor k.

É diretamente verificável, através de (2) a (4), que o retorno dos fatores de
produção é determinado pela dotação total dos fatores, pelos preços internacio-
nais e pela distorção do comércio, de modo que

=j jr g E P T*( , , ) (5)

onde E, P * e T são, nesse caso, medidas vetoriais. Qualquer alteração na política
comercial do país, seja através de modificações nas barreiras tarifárias ou não-
tarifárias em cada setor, pode modificar o volume e a composição das exportações
e importações, produzindo repercussões diferenciadas em cada estado, alterando
a demanda dos produtos e dos fatores de produção, o que, por sua vez, terá
implicações também diferenciadas na distribuição de renda pessoal. Nota-se, ainda,
que a distribuição de rendimentos entre os indivíduos de um estado específico
pode ser determinada conjuntamente por (1) e (5), de modo que

=Y h E P T W*( , , , ) (6a)

onde W é a matriz de participações individuais nos vários fatores de produção, ou
seja, W = [a

ij 
/E

j 
].

Por fim, nota-se que qualquer alteração exógena em P* provoca uma modi-
ficação em P. Como, em um contexto dinâmico, as dotações podem variar, um
acréscimo na oferta do fator de produção j afeta seu retorno e muda a estrutura
de produto da economia alterando a distribuição de renda pessoal. Desse modo,
admite-se que, em última instância, a distribuição da renda pessoal é determinada
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por: a) dotações de fatores, E; b) distribuição da dotação de fatores, W; e c) distorção
de comércio, T, tal que (6a) se resumiria a:

´( , , )Y h E T W= (6b)

2.2  Estrutura empírica do modelo

Para efeito da análise empírica, propõe-se para cada estado brasileiro a existência
de dois setores produtivos — um manufatureiro e outro primário —, que
comercializam entre si e com o exterior. Esses setores diferem em cada localidade
pela intensidade de infra-estrutura, recursos naturais e capital humano que usam
em suas produções. Quanto à mão-de-obra, ela é dividida em três categorias de
trabalhadores, dependendo do nível de qualificação. O primeiro grupo consiste
em trabalhadores com nenhuma ou quase nenhuma qualificação que não podem
trabalhar no setor de manufatura. Admite-se que esses trabalhadores, denomina-
dos SED, são específicos do setor primário. A segunda e a terceira categoria in-
cluem, respectivamente, trabalhadores com educação básica (EBA) e com níveis
de educação superior ao básico (PEB).

Os do tipo EBA podem trabalhar tanto no setor manufatureiro como no
primário. Trabalhadores sem nenhuma qualificação podem aumentar sua produ-
tividade, e então suas rendas, investindo em educação, passando para o grupo
EBA, o que os habilita a permanecer no setor primário ou a se transferir para o
setor industrial. No entanto, admite-se que a produtividade do trabalhador do
tipo EBA alocado no setor primário é maior que a do tipo SED. Por outro lado,
trabalhadores do tipo EBA, ao investirem em educação e se tornarem do tipo
PEB, não terão incentivos para permanecer no setor primário, sendo exclusivos
do setor manufatureiro. Admite-se também que a produtividade dos indivíduos
do tipo PEB lotados no setor manufatureiro seja maior que a do tipo EBA. Assim,
é possível a substituição entre trabalhadores do tipo SED e EBA e entre EBA e
PEB, mas não é possível entre SED e PEB. Essas hipóteses estabelecem que, em
equilíbrio, o produto marginal dos trabalhadores do tipo EBA e o preço relativo
entre os setores determinarão o incentivo para eles migrarem de um setor especí-
fico para outro. Isso pode ser representado pela seguinte condição:

(7)

Algumas implicações importantes decorrem naturalmente dessa suposição.
Uma delas é que estados e regiões com alta proporção de indivíduos do tipo SED
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na força de trabalho terão uma vantagem comparativa na produção de bens pri-
mários, ao passo que aqueles com maior densidade de PEB terão vantagens na
produção de bens manufaturados. A presença dominante de trabalhadores do
tipo EBA poderá dar vantagens em qualquer um dos setores. Além do perfil do
capital humano, a vocação de cada estado poderá estar condicionada também à
disponibilidade de infra-estrutura e dos recursos naturais existentes.

Como visto pela equação (4), a política de comércio internacional pode
alterar o preço relativo entre os produtos primários e manufaturados em cada
estado. É oportuno verificar se existe a possibilidade de se identificar a priori seu
efeito sobre a distribuição de renda. Se, por exemplo, ocorrer uma redução na
tarifa de importação de produtos manufaturados, qual será seu efeito sobre a
concentração de renda nos estados? Do ponto de vista estático, a redução de
tarifas provocará, em um primeiro momento, uma queda nos preços dos produ-
tos domésticos vinculados ao setor em que houve redução de tarifas, afetando o
preço relativo dos produtos. Como, nessa situação, a dotação de capital humano
é fixa, os trabalhadores do tipo PEB, que são específicos do setor industrial, terão
suas rendas reduzidas, enquanto as dos trabalhadores do tipo SED tenderão a
aumentar. No entanto, não é possível determinar a priori o efeito sobre a desi-
gualdade total em cada estado, já que não se sabe qual o efeito líquido sobre a
remuneração dos trabalhadores do tipo EBA. Isso dependerá das diferenças setoriais
no retorno desse fator, resultante de mudanças nos preços relativos, estando con-
dicionado ao tamanho relativo das diferentes categorias de trabalhadores, suas
rendas médias relativas e suas dispersões de renda relativa em cada segmento.

No contexto dinâmico, por outro lado, como a dotação de capital humano
pode variar e como a remuneração dos indivíduos mais qualificados no setor
primário é maior, haverá uma tendência maior de aumento na proporção de
indivíduos do tipo EBA em relação aos do tipo SED, o que causaria uma concen-
tração maior de indivíduos no meio da distribuição de rendimentos, provocando
uma concentração menor na renda. No entanto, se o processo de acumulação de
capital humano é continuamente expandido, a proporção de trabalhadores do
tipo PEB aumenta em relação aos outros, estimulando uma mudança na compo-
sição das exportações em direção à produção de manufaturas. Nesse caso, uma
proporção maior desse tipo de trabalhador tenderia a aumentar a concentração
de renda.

2.3  Definição das variáveis e o modelo econométrico

O impacto da dotação de fatores e da integração comercial sobre a distribuição
de renda pessoal e suas decomposições é examinado para uma amostra de 21
estados brasileiros de 1986 a 1999, conforme especificado: região Norte: Amazo-
nas e Pará; região Nordeste: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte,
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Pernambuco, Paraíba, Sergipe, Alagoas e Bahia; região Sudeste: São Paulo, Rio de
Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo; região Sul: Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e Paraná; e região Centro-Oeste: Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato
Grosso.1

A Tabela 1 apresenta um quadro completo das variáveis usadas neste artigo.
A variável de distribuição de renda será dada pelo índice de Gini, enquanto a
decomposição da renda será feita em quintis: o primeiro quintil, Q1, é calculado
a partir da proporção da renda capturada pelos 20% mais pobres; o segundo, Q2,
é representado por quanto os indivíduos pertencentes à classe entre os 20% e os
40% mais pobres possuem da renda e, dessa forma, até o último quintil, Q5,
composto pelos 20% mais ricos da distribuição de cada estado. Essas informa-
ções foram calculadas a partir dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (PNAD) do IBGE e consideram todas as fontes de renda dos
indivíduos. A fórmula para calcular o índice-padrão de concentração de Gini é
dada por:

1 1
1

1 ( )( )j j j j
j

G F F− −
=

= − φ + φ −∑ (8)

onde Fj é a proporção acumulada da população até a classe j e φj é a proporção de
renda acumulada até a classe j.

Quanto às variáveis de capital humano, estas foram divididas em três gru-
pos, considerando apenas indivíduos acima de 10 anos de idade. O primeiro,
definido por SED, corresponde àqueles indivíduos de zero a três anos de estudo;
a segunda classe, EBA, à população com quatro a oito anos completos de estudo,
e os indivíduos do tipo PEB possuem oito ou mais anos de estudo. Como se está
interessado na distribuição da dotação de fatores, define-se H1 como EBA/SED
e H2 dado por PEB/SED.

Seguindo a idéia de Wood (1994b), utiliza-se como proxy para a dotação de
recursos naturais a área territorial de cada estado sobre sua população acima de
10 anos de idade, representada por T. Embora essa variável possa não ser uma
medida ideal para recursos naturais, devido à existência de outros elementos,
como fertilidade do solo, disponibilidade de água e riquezas minerais, Wood
(1994a) encontra que essa medida é altamente significativa para determinar o
padrão de comércio de uma economia. A variável I, para a infra-estrutura, é dada
pelo total de quilômetros de rodovia sobre população acima de 10 anos de idade.
Tanto a variável de infra-estrutura como a de recursos naturais foram obtidas do
IBGE.

1. Os outros estados da região não serão considerados por problemas na coleta de dados. Por seu caráter particular, o Distrito
Federal não será incluído na amostra. Por fim, devido à sua recente criação, Tocantins será excluído.
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Outra variável a ser utilizada para explicar a desigualdade de renda é o grau
de urbanização, URB, representada pela proporção da população que vive na
área urbana. O uso dessa variável baseia-se na proposição fundamental de Kuznets,
da hipótese da curva do “U invertido”. A idéia é que uma sociedade, no estágio
inicial de desenvolvimento, apresenta baixo nível de desigualdade devido à con-
centração da população na área rural. No entanto, à medida que a economia
passa a alcançar novos níveis de renda, a população na área urbana tende a cres-
cer, acentuando a desigualdade geral de renda. As informações sobre grau de
urbanização de cada estado foram extraídas da PNAD.

Com respeito à definição de abertura, embora ela pareça teoricamente sim-
ples, existe muita controvérsia na definição de uma medida que seja empiricamente
correta,2 uma vez que uma taxa verdadeira de proteção deve refletir uma complica-
da combinação de ferramentas de política de comércio, incluindo aí um grande

TABELA 1
RELAÇÃO DAS VARIÁVEIS

Variáveis Definição

G Coeficiente de Gini

Q1 Primeiro quintil (proporção da renda total pertencente aos 20% mais pobres)

Q2 Segundo quintil (proporção da renda total pertencente à faixa entre os 20% e os 40% mais pobres)

Q3 Terceiro quintil (proporção da renda total pertencente à faixa entre os 40% e os 60% mais pobres)

Q4 Quarto quintil (proporção da renda total pertencente à faixa entre os 60% e os 80% mais pobres)

Q5 Quinto quintil (proporção da renda total pertencente aos 20% mais ricos)

H1 Proporção de indivíduos do tipo EBA acima de 10 anos de idade sobre os do tipo SED

H2 Proporção de indivíduos do tipo PEB acima de 10 anos de idade sobre os do tipo SED

URB Percentagem da população acima de 10 anos de idade vivendo na área urbana

T Quilômetro quadrado de área geográfica sobre população acima de 10 anos

I Quilômetro de rodovias sobre população acima de 10 anos de idade

X1 Exportação de produtos industrializados sobre exportação de produtos básicos

X2 Exportação de produtos semimanufaturados sobre exportação de produtos básicos

X3 Exportação de produtos manufaturados sobre exportação de produtos básicos

A Exportação mais importação sobre o PIB

2. Para uma importante discussão desse ponto, ver Rodríguez e Rodrik (1999).
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limite de barreiras institucionais. Como discutido por Pritchett (1996) e Edwards
(1997), dois tipos de medidas de abertura têm sido freqüentemente usados: me-
didas de incidência e medidas de resultado. O primeiro tipo é representado por
indicadores diretos de política de comércio, tais como o nível ou a dispersão das
tarifas. O segundo, que é mais usado na literatura, capta todas as origens de
distorções provenientes do comércio e baseia-se em informações mais facilmente
disponíveis.

Para o propósito deste artigo, como se necessita de uma medida que capte o
grau de integração comercial dos estados brasileiros, as medidas de resultado são
mais adequadas, uma vez que a incidência de barreiras tarifárias e não-tarifárias
apresenta-se de forma semelhante para todos os estados. A variável de integração
comercial, designada por A, é calculada como um índice das exportações mais
importações sobre o PIB para cada estado.3 Por fim, verifica-se também se a com-
posição do comércio tem efeito na desigualdade de renda. As variáveis serão da-
das por X1, X2 e X3, como definidas na Tabela 1, e foram catalogadas a partir de
informações do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Neste modelo, supõe-se que as variáveis de capital humano possuem efeitos
diretos sobre a concentração de renda, assim como efeitos indiretos através da
composição do comércio. Por outro lado, as variáveis relativas à dotação de re-
cursos naturais e infra-estrutura teriam apenas efeito indireto por meio da com-
posição do comércio. As equações a seguir estão definidas como forma de captar
tais efeitos. Considera-se, primeiro, o efeito das dotações dos fatores de produção
sobre a composição do comércio e, em seguida, são considerados os efeitos das
dotações de capital humano, grau de urbanização, abertura econômica e compo-
sição do comércio.

Por fim, como se está interessado em verificar o efeito tanto no âmbito
nacional como no regional da maior integração comercial brasileira, levam-se em
conta quatro grupos de amostras distintos: no primeiro grupo são considerados
todos os estados brasileiros conjuntamente. Os outros três grupos serão classifi-
cados especialmente pelo perfil de capital humano existente nessas regiões. Assim,
o Norte e o Nordeste formarão um segundo grupo de amostras sendo analisado
como uma única região, enquanto o Sudeste e Sul serão um outro, ficando o
Centro-Oeste como o quarto grupo isoladamente.

Os efeitos das dotações dos fatores sobre a composição do comércio são
estimados por:

1 2 3 4ln ln 1 ln 2 ln lnvit v it v it v it v it i itX H H T I c= π + π + π + π + + ε (9)

3. Devido à controvérsia sobre o caráter exógeno dessa variável, foi realizado um teste de exogeneidade, com base no teste
de Hausman, que rejeitou a hipótese de endogeneidade da variável A. O procedimento está explicitado no Apêndice.
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onde v = 1, 2 e 3 representa a composição do comércio e i = 1, 2, ..., 21 são os
estados.

Para o coeficiente de Gini, tem-se:

1 2 3 4 5

6

ln ln 1 ln 2 ln ln 1 ln

(ln * ln 1 )
it it it it it it

it it i it

G H H URB X A

A X c

=β +β +β +β +β +
+ β + + ε (10)

Em termos de quintis, tem-se:

1 2 3 4

5 6

ln ln 1 ln 2 ln ln 1

ln (ln 1* ln )
ijt j it j it j it j it

j it j i it

Q H H URB X

A X A c

= µ + µ +µ +µ +

+ µ + µ + + ε (11)

onde j = 1, 2, ..., 5 representa os quintis e t = 1, 2, ..., 14, os anos de 1986 a 1999.

Os termos  c
i
 tentam capturar os efeitos fixos de cada unidade de observação

com variabilidade no espaço e ε
it
 denota o erro do painel. Como se está usando

uma especificação log-log, os parâmetros estimados fornecerão diretamente as
elasticidades, com exceção dos termos que estão na interação. A interação de ln A
e ln X1 é uma forma de verificar se há um efeito composto entre abertura comer-
cial e composição do comércio. Ou melhor, se ocorre uma ampliação das elastici-
dades dos indicadores de desigualdade com relação à composição do comércio
diante do efeito composto da abertura [Litwin (1998)].

3  RESULTADOS DAS ESTIMATIVAS E ANÁLISES

Os resultados das estimativas são apresentados a seguir. Na Subseção 3.1 estimam-se,
inicialmente, os efeitos das dotações de fatores na composição das exportações.
Seguindo Owens e Wood (1997) e Litwin (1998), faz-se a suposição de que a
exportação de produtos básicos é intensiva em recursos naturais e em mão-de-
obra não-qualificada, ao passo que a de produtos industriais é dependente princi-
palmente de mão-de-obra qualificada. Isso sugere que, em um ambiente de maior
integração com o comércio internacional, os estados e regiões do Brasil deveriam
especializar-se na fabricação e exportação de produtos de acordo com a abundância
relativa de cada fator, produzindo, dessa forma, efeito diferenciado na demanda
por trabalhadores qualificados e não-qualificados. O grau de abertura comercial
de cada localidade reforçaria, assim, a influência das dotações de fatores na deter-
minação de seu padrão de comércio, podendo modificar, desse modo, o retorno
do capital humano e a distribuição da renda pessoal entre as diversas classes sociais.
Nesse sentido, na Subseção 3.2, apresentam-se estimativas regionalizadas da
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influência das dotações de capital humano, grau de urbanização, abertura comer-
cial e composição do comércio na concentração de renda e suas decomposições.
É evidente que, como as regiões apresentam padrões de dotações diferenciados,
espera-se que resultados distintos sejam obtidos.

3.1  Dotações e composição do comércio

A Tabela 2 apresenta o resultado dos efeitos das dotações dos fatores na composi-
ção das exportações a partir das estimativas da equação (9). São consideradas três
categorias de composição do comércio: X1 refere-se à exportação de produtos
industriais sobre a exportação de produtos primários, enquanto X2 e X3 são defi-
nidos, respectivamente, como a exportação de produtos semimanufaturados e
manufaturados sobre produtos primários.

Para o caso brasileiro, os resultados mostram que o coeficiente de H1 é
positivo e significativo em relação a X1 e X3 e negativo em relação a X2. Por outro
lado, o coeficiente de H2 só é significativo quando em relação a X2, sendo positivo,
ao passo que as variáveis de infra-estrutura e recursos naturais não têm influência
significativa. Para a região Norte/Nordeste, em termos de dotação de capital hu-
mano, apenas a proporção de trabalhadores com educação pós-básica em relação
aos sem qualificação tem efeito significativo na composição das exportações. Nesse
caso, ela tem um efeito positivo na maior composição das exportações quando se
consideram produtos manufaturados em relação aos básicos e um efeito negativo
quando se utiliza a relação semimanufaturados sobre básicos. Os recursos natu-
rais, por outro lado, mostram que essa região teria vocação para uma exportação
maior de produtos básicos quando comparados aos industriais. Fazendo uma
conjunção desses dois componentes, se poderia dizer que, em um ambiente de
maior integração comercial, o Norte/Nordeste teria uma vocação maior na pro-
dução e exportação de básicos quando comparados aos produtos industriais.

Examinando os efeitos das dotações de fatores no Sul/Sudeste, verifica-se
que a exportação de produtos industriais é influenciada tanto pelo nível de capi-
tal humano como pelos recursos naturais e disponibilidade de infra-estrutura.
No entanto, como especificado pelo modelo teórico, os trabalhadores com nível
básico nessa região também possibilitam alguma especialização na fabricação e
exportação de produtos básicos quando comparados aos semimanufaturados. Por
fim, percebe-se que, na região Centro-Oeste, uma exportação maior de produtos
manufaturados tem sido explicada tanto pela maior proporção de trabalhadores
com educação básica, como pela dotação de recursos naturais e pelas dotações de
infra-estrutura. Verifica-se também que uma proporção maior de trabalhadores
com educação pós-básica em relação aos sem qualificação tem explicado a expor-
tação de produtos primários comparados aos manufaturados.



609Integração comercial, dotação de fatores e desigualdade de renda pessoal dos estados brasileiros

TA
BE

LA
 2

BR
A

SI
L 

E 
RE

G
IÕ

ES
: C

O
M

PO
SI

ÇÃ
O

 D
O

 C
O

M
ÉR

CI
O

 E
 D

O
TA

ÇÃ
O

 D
E 

FA
TO

RE
S 

—
 1

98
6-

19
99

[v
ar

iá
ve

is 
de

pe
nd

en
te

s: 
co

m
po

siç
ão

 d
as

 e
xp

or
ta

çõ
es

]

Br
as

il
N

or
te

/N
or

de
st

e
Su

l/S
ud

es
te

Ce
nt

ro
-O

es
te

Va
riá

ve
is

in
de

pe
nd

en
te

s
X1

X2
X3

X1
X2

X3
X1

X2
X3

X1
X2

X3

H1
   

 0
,5

2*
*

  (
2,

05
)

   
 –

0,
86

**

(–
2,

11
)

   
  0

,4
7*

*

  (
2,

05
)

  0
,1

9

  (
0,

26
)

  1
,0

3

  (
1,

47
)

–0
,6

2

(–
0,

99
)

–0
,0

5

(–
0,

35
)

   
   

–1
,9

9*
**

(–
6,

09
)

   
  0

,3
5*

**

(3
,5

0)

1,
00

(0
,7

7)

–0
,0

8

(–
0,

05
)

   
   

3,
82

**
*

(2
,5

5)

H2
  0

,0
5

  (
0,

26
)

   
  1

,1
3*

**

(3
,4

0)

  0
,0

2

  (
0,

12
)

  0
,0

1

  (
0,

02
)

  –
1,

11
*

(–
1,

86
)

   
0,

92
*

  (
1,

85
)

   
   

 0
,4

0*
**

  (
4,

60
)

   
   

  1
,6

0*
**

  (
7,

20
)

   
  0

,1
4*

**

(2
,6

2)

0,
27

(0
,2

7)

  1
,4

5

  (
1,

25
)

  –
1,

86
*

(–
1,

65
)

T
  0

,3
1

  (
0,

96
)

  0
,2

4

  (
0,

60
)

  0
,2

5

  (
0,

66
)

–1
,1

8

(–
1,

73
)

   
 –

2,
03

**
*

(–
3,

04
)

 –
1,

15
*

(–
1,

80
)

   
   

 1
,1

4*
**

  (
4,

17
)

–1
,2

3

(–
1,

46
)

   
  1

,0
8*

**

(4
,0

0)

   
  1

,7
7*

**

(3
,7

5)

   
  2

,0
1*

**

  (
3,

63
)

   
   

1,
72

**
*

(2
,9

2)

I
–(

0,
19

)

(–
0,

70
)

  0
,1

8

  (
0,

41
)

–0
,2

2

(–
0,

76
)

–0
,5

6

(–
1,

08
)

–0
,5

7

(–
0,

97
)

–0
,3

7

(–
0,

92
)

   
   

 1
,2

3*
**

  (
6,

92
)

   
   

  2
,1

9*
**

  (
3,

74
)

   
  0

,4
5*

**

(2
,6

8)

0,
50

(0
,6

0)

–0
,6

7

  (
0,

51
)

   
 1

,9
0*

  (
1,

92
)

N
29

3
28

3
29

3
14

0
14

0
15

3
98

98
98

42
42

42

R2
  0

,8
4

  0
,7

4
  0

,8
8

  0
,7

0
  0

,6
4

  0
,7

7
  0

,9
6

  0
,9

1
0,

98
0,

64
  0

,7
0

  0
,6

4

R2  a
ju

st
ad

o
  0

,8
2

  0
,7

1
  0

,8
7

  0
,6

7
  0

,6
0

  0
,7

4
  0

,9
5

  0
,9

0
0,

97
0,

58
  0

,6
5

  0
,5

8

O
bs

.: 
To

da
s a

s v
ar

iá
ve

is 
es

tã
o 

em
 lo

gs
.

As
 e

st
at

íst
ica

s-
t, 

ap
re

se
nt

ad
as

 e
nt

re
 p

ar
ên

te
se

s, 
es

tã
o 

co
rri

gi
da

s 
po

r h
et

er
oc

ed
as

tic
id

ad
e.

**
* 

M
os

tra
 q

ue
 a

 e
st

at
íst

ica
 é

 s
ig

ni
fic

at
iva

 a
o 

ní
ve

l d
e 

99
%

. *
* 

De
no

ta
 q

ue
 a

 e
st

at
íst

ica
 é

 s
ig

ni
fic

at
iva

 a
o 

ní
ve

l d
e 

95
%

. *
 M

os
tra

 q
ue

 a
 e

st
at

íst
ica

 é
 s

ig
ni

fic
at

iva
 a

o 
ní

ve
l d

e 
90

%
.



pesquisa e planejamento econômico | ppe | v.33 | n.3 | dez 2003610

Esses resultados sugerem que, de forma geral, as regiões Sul/Sudeste e Centro-
Oeste possuem vantagens principalmente na exportação de produtos industriais,
mas há também vocações para produtos primários devido especialmente à influên-
cia do capital humano. No Norte/Nordeste, no entanto, os recursos naturais pos-
sibilitam vocações de uma pauta maior de exportação composta de produtos
básicos.

3.2  Abertura comercial, composição do comércio e desigualdade de renda

3.2.1  Descrição dos resultados

As estimativas a seguir referem-se às equações (10) e (11). A Tabela 3 apresenta os
resultados para o Brasil. O coeficiente de H1 em relação ao Gini é negativo e
significativo. Verifica-se também que a influência de H1 sobre todas as classes de

TABELA 3
BRASIL: COMPOSIÇÃO DA RENDA, CAPITAL HUMANO E COMPOSIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES —
1986-1999
[variáveis dependentes: G, Q1, Q2, Q3, Q4 e Q5]

Variáveis independentes G Q1 Q2 Q3 Q4 Q5

H1       –2,22***

(–6,83)

        0,95***

  (9,35)

        0,62***

  (8,07)

        0,25***

  (3,93)

      0,08**

  (2,05)

      –0,16***

(–5,87)

H2         0,07***

(3,1)

      –0,27***

(–3,85)

      –0,26***

(–4,86)

    –0,10**

(–2,21)

–0,03

(–1,10)

        0,06***

  (3,01)

URB     0,08*

  (1,90)

    –0,33**

(–2,40)

–0,11

(–1,10)

–0,12

(–1,45)

–0,05

(–0,81)

  0,04

  (1,20)

X1     –0,02**

(–2,06)

    [0,004]

        0,09***

  (3,00)

  [0,02]

  0,01

  (0,45)

  –0,03*

(–1,67)

  0,01

  (0,67)

–0,01

(–1,02)

A       0,02**

  (2,00)

  [0,01]

    –0,07**

(–2,15)

[–0,04]

    –0,04**

(–1,93)

–0,01

(–0,72)

    –0,03**

(–2,38)

      0,02**

  (2,38)

A*X1   –0,01*

(–1,83)

        0,03***

  (2,72)

  0,01

  (0,89)

–0,01

(–1,22)

    0,003

  (0,81)

  –0,001

(–1,16)

N 293 293 293 293 293 293

R
2

  0,57   0,61   0,48   0,43   0,66   0,60

R
2
 ajustado   0,52   0,57   0,43   0,38   0,63   0,54

Obs.: Todas as variáveis estão em logs.

As estatísticas-t, apresentadas entre parênteses, estão corrigidas por heterocedasticidade.

Os termos entre colchetes são as novas elasticidades com a interação.

*** Mostra que a estatística é significativa ao nível de 99%. ** Denota que a estatística é significativa ao nível de 95%. * Mostra
que a estatística é significativa ao nível de 90%.
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renda é significativa, sendo positiva para os quatro primeiros quintis e negativa
com respeito à participação na renda dos 20% mais ricos. Em termos de H2, seu
coeficiente com o índice de Gini e com Q5 é positivo e significativo. No entanto,
com relação aos três primeiros quintis, é negativo. Quanto à variável relativa ao
grau de urbanização, URB, seu coeficiente é positivo e significativo em relação ao
índice de Gini, e negativo em relação à Q1. Isso implica que a proporção na
renda total dos 20% mais pobres tende a ser menor à medida que aumenta o
número dos indivíduos morando nas áreas urbanas vis-à-vis às áreas rurais, o que
provoca um aumento na concentração de renda.

Quanto ao efeito da composição das exportações, as estimativas mostram
que uma participação maior nas exportações de produtos industrializados tende
a aumentar a concentração de renda. Apesar de seu efeito positivo na participa-
ção da renda total dos 20% mais pobres, ela também tende a aumentar a renda do
terceiro quintil, de forma que o resultado líquido seja em direção à maior con-
centração de  renda.  Em termos do efeito da abertura comercial, os resultados
revelam que estados mais integrados ao comércio internacional tendem a ter maior
concentração de renda devido ao impacto adverso sobre Q1, Q2 e Q4 e ao aumento
da participação na renda total dos 20% mais ricos. Por fim, olhando para o ter-
mo interativo, percebe-se que o aumento na exportação de produtos industriais
relativo aos primários, em um ambiente de maior integração com o comércio
internacional, desestimula a concentração de renda devido, principalmente, ao
aumento da participação na renda dos 20% mais pobres.

Quanto ao Norte/Nordeste, seus resultados estão dispostos na Tabela 4.
Observa-se, inicialmente, que há uma certa similaridade entre o padrão de
significância e os sinais dos coeficientes nas regressões dessa região com as do
Brasil como um todo, embora esse padrão não seja uniforme para todas as variá-
veis e as magnitudes das elasticidades difiram substancialmente.

Verifica-se, por exemplo, que a influência de H1 segue a mesma tendência
do caso brasileiro, ou seja, essa variável tende a reduzir a concentração de renda e
a aumentar a participação na renda dos indivíduos dos quatro primeiros quintis
da distribuição, tendo, por outro lado, efeito adverso na participação da renda na
classe dos 20% mais ricos. Em relação a H2, seu efeito também é semelhante ao
caso brasileiro. Verifica-se, pelas elasticidades apresentadas, que a proporção
EBA/SED tem um impacto maior no aumento da participação na renda dos
quintis iniciais.

O coeficiente do grau de urbanização mostrou-se não-significativo nessa
região. Quanto ao efeito da composição das exportações, seguindo a mesma ten-
dência do caso brasileiro, X1 provoca um aumento na concentração de renda.
Apesar de seu efeito positivo sobre Q1, a variável tende também a ampliar a
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TABELA 4
NORTE/NORDESTE: COMPOSIÇÃO DA RENDA, CAPITAL HUMANO E COMPOSIÇÃO DAS
EXPORTAÇÕES — 1986-1999
[variáveis dependentes: G, Q1, Q2, Q3, Q4 e Q5]

Variáveis independentes G Q1 Q2 Q3 Q4 Q5

H1       –0,34***

(–5,31)

        1,16***

  (4,72)

        1,01***

  (7,41)

        0,40***

  (3,05)

        0,20***

  (2,56)

      –0,24***

(–4,81)

H2         0,19***

  (3,85)

      –0,48***

(–2,58)

      –0,50***

(–4,75)

      –0,30***

(–3,03)

      –0,19***

(–3,15)

        0,15***

  (3,92)

URB   0,32

  (0,40)

–0,48

(–1,50)

–0,08

(–0,48)

    0,001

    (0,004)

  0,06

  (0,61)

–0,01

(–0,21)

X1   –0,02*

(–1,80)

  [0,01]

        0,15***

  (3,55)

  [0,02]

–0,03

(–0,97)

–0,03

(–1,34)

      0,03**

  (2,00)

    [0,004]

–0,01

(–0,98)

A       0,0001

  (0,01)

[–0,01]

    –0,15**

(–2,09)

[–0,07]

–0,01

(–0,34)

  0,05

  (1,41)

  0,01

  (0,43)

  [0,03]

  –0,001

(–0,06)

A*X1   –0,01*

(–1,66)

        0,05***

  (3,40)

  –0,004

(–0,50)

–0,01

(–0,99)

    0,01*

  (1,74)

  –0,003

(–1,06)

N 153 153 153 153 153 153

R
2

  0,50   0,51   0,51   0,34   0,61   0,50

R
2
 ajustado   0,41   0,45   0,46   0,26   0,57   0,44

Obs.: Todas as variáveis estão em logs.

As estatísticas-t, apresentadas entre parênteses, estão corrigidas por heterocedasticidade.

Os termos entre colchetes são as novas elasticidades com a interação.

*** Mostra que a estatística é significativa ao nível de 99%. ** Denota que a estatística é significativa ao nível de 95%. * Mostra
que a estatística é significativa ao nível de 90%.

participação de Q4, gerando um resultado líquido em favor de uma concentra-
ção maior. A integração comercial, apesar de não produzir efeito significativo
sobre o índice de Gini, tende a reduzir a renda dos 20% mais pobres nessa região.
Por outro lado, o efeito adverso da composição das exportações sobre a desigual-
dade de renda é amenizado se for seguido de uma integração maior com o comér-
cio internacional, aumentando mais fortemente a participação na renda total
pelos 20% mais pobres do que dos situados no quarto quintil.

Na Tabela 5, são apresentados os resultados das estimativas para a região
Sul/Sudeste. Assim como nas análises anteriores, o coeficiente de H1 mostrou-se
significativo, sendo negativo quanto ao seu efeito sobre a concentração de renda
e Q5, enquanto é positivo para Q1, Q2, e Q3. Com respeito a H2, seu coeficiente
mostrou-se somente negativo e significativo em relação a Q1. Quanto ao grau de
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urbanização, essa variável tem uma influência positiva sobre Q3 e negativa em
Q5. O coeficiente da abertura econômica é negativo e significativo quando de
sua influência sobre o índice de Gini, aumentando a renda dos três primeiros
quintis e reduzindo a do último. No que diz respeito à influência da composição
das exportações, verifica-se que nessa região a maior exportação de produtos in-
dustrializados em relação aos básicos tende a aumentar a concentração de renda
através da redução da participação na renda dos 40% mais pobres e do aumento
na participação dos 20% mais ricos. Por fim, o coeficiente do termo interativo
mostra que X1 tende a reforçar a concentração de renda quando da integração
comercial através da redução de Q2 e Q3.

Finalmente, as estimativas para o Centro-Oeste estão apresentadas na Tabela 6.
Verifica-se que os coeficientes de H1 apresentam resultados idênticos, em termos
de sinal e de significância, aos das regiões anteriormente analisadas. No entanto,

TABELA 5
SUL/SUDESTE: COMPOSIÇÃO DA RENDA, CAPITAL HUMANO E COMPOSIÇÃO DAS
EXPORTAÇÕES — 1986-1999
[variáveis dependentes: G, Q1, Q2, Q3, Q4 e Q5]

Variáveis independentes G Q1 Q2 Q3 Q4 Q5

H1       –0,13***

(–5,08)

        0,75***

  (7,01)

    0,15*

  (1,62)

      0,14**

  (2,39)

  0,04

  (0,84)

      –0,09***

(–2,77)

H2   0,02

  (1,35)

    –0,17**

(–2,51)

–0,02

(–0,39)

–0,03

–0,88

    0,003

  (0,13)

  0,02

  (0,82)

URB –0,06

(–0,97)

–0,07

(–0,44)

  0,23

  (1,34)

    0,21*

  (1,82)

  0,11

  (1,47)

  –0,10*

(–1,70)

X1       0,04**

  (2,07)

  [0,02]

  –0,13*

(–1,69)

  –0,11*

(–1,87)

  [–0,001]

–0,12

(–2,83)

[–0,07]

      –0,90***

(–2,91)

      0,05**

  (2,73)

A     –0,05**

(–2,35)

[–0,04]

      0,13**

  (2,12)

        0,19***

  (3,04)

  [0,11]

      0,10**

  (2,60)

  [0,06]

  0,04

  (1,30)

    –0,05**

(–2,30)

A*X1     0,01*

  (1,65)

–0,03

(–1,20)

      –0,06***

(–2,43)

  –0,03*

(–1,76)

–0,02

(–1,15)

  0,01

  (1,60)

N 98 98 98 98 98 98

R
2

  0,73   0,77   0,49   0,76   0,63   0,73

R
2
 ajustado   0,70   0,73   0,42   0,72   0,58   0,69

Obs.: Todas as variáveis estão em logs.

As estatísticas-t, apresentadas entre parênteses, estão corrigidas por heterocedasticidade.

Os termos entre colchetes são as novas elasticidades com a interação.

*** Mostra que a estatística é significativa ao nível de 99%. ** Denota que a estatística é significativa ao nível de 95%. * Mostra
que a estatística é significativa ao nível de 90%.
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o coeficiente de H2 só se mostrou significativo em relação a Q2, sendo negativo.
O grau de urbanização não tem efeito significativo sobre a concentração de ren-
da, apesar de reduzir a participação na renda total do segundo e do terceiro quintil.
Quanto aos efeitos da integração comercial, estes tendem a reduzir a participação
na renda total dos 20% mais pobres de cada estado. Por outro lado, X1 tem efeito
significativo e positivo sobre Q3 e Q4, mas efeito adverso sobre Q5. Por fim, a
integração comercial reforça a influência positiva da composição das exportações
no terceiro e no quarto quintil, reduzindo, no entanto, no último. Analisando-se
os resultados anteriores de uma forma agregada, verifica-se que para todas as
regiões, mantendo constante a relação PEB/SED, quanto maior a proporção de
EBA/SED, maior é seu impacto direto na redução da concentração de renda e no
aumento da participação na renda total dos indivíduos situados nas classes mais
baixas. Dois importantes resultados adicionais são obtidos: primeiro, a influência

TABELA 6
CENTRO-OESTE: COMPOSIÇÃO DA RENDA, CAPITAL HUMANO E COMPOSIÇÃO DAS
EXPORTAÇÕES — 1986-1999
[variáveis dependentes: G, Q1, Q2, Q3, Q4 e Q5]

Variáveis independentes G Q1 Q2 Q3 Q4 Q5

H1     –0,19**

(–2,60)

        1,06***

  (4,71)

        0,88***

  (5,37)

      0,28**

  (2,41)

  0,04

  (0,43)

      –0,15***

(–2,70)

H2   0,03

  (0,50)

–0,23

(–1,36)

      –0,45***

(–3,35)

–0,04

(–0,40)

  0,05

  (0,68)

  0,03

  (0,58)

URB   0,10

  (1,38)

–0,28

(–1,63)

  –0,34*

(–1,98)

  –0,23*

(–1,76)

–0,06

(–0,55)

  0,09

  (1,37)

X1 –0,07

(–1,58)

  0,10

  (0,73)

–0,07

(–0,74)

    0,13*

  (1,86)

  [0,01]

      0,12**

  (2,08)

  [0,03]

  –0,05*

(–1,65)

  [0,01]

A   0,03

  (1,18)

  –0,15*

(–1,71)

–0,11

(–1,60)

–0,07

(–1,48)

[–0,12]

–0,06

(–1,52)

[–0,10]

  0,04

  (1,53)

  [0,07]

A*X1 –0,02

(–1,45)

  0,02

  (0,56)

–0,02

(–0,55)

    0,04*

  (1,84)

      0,03**

  (2,17)

  –0,02*

(–1,68)

N 42 42 42 42 42 42

R
2

  0,63   0,86   0,60   0,67   0,46   0,60

R
2
 ajustado   0,54   0,83   0,50   0,59   0,34   0,50

Obs.: Todas as variáveis estão em logs.

As estatísticas-t, apresentadas entre parênteses, estão corrigidas por heterocedasticidade.

Os termos entre colchetes são as novas elasticidades com a interação.

*** Mostra que a estatística é significativa ao nível de 99%. ** Denota  que a estatística é significativa ao nível de 95%. * Mostra
que a estatística é significativa ao nível de 90%.
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dessa variável de capital humano é progressivamente mais forte quando se cami-
nha das classes de renda mais elevadas para as mais baixas; segundo, os maiores
impactos da educação intermediária encontram-se exatamente no Norte/Nordeste,
região que apresenta os menores índices de dotação de educação. Assim, conside-
rando que as classes mais pobres possuem também menores níveis educacionais,
é de se esperar que o retorno marginal de uma unidade de capital humano seja
maior onde se tenha menos dotação de capital humano.

Por outro lado, mantendo constante a relação EBA/SED, verifica-se tam-
bém no Norte/Nordeste que, quanto maior a proporção de indivíduos com edu-
cação superior à básica, maior tende a ser a concentração de renda e menor a
renda dos primeiros quintis da distribuição. Para o Sul/Sudeste, esse efeito ocor-
reria no primeiro quintil e no Centro-Oeste, no segundo. Um maior aumento de
H2, mantendo constante H1, fará com que a distância entre os mais qualificados
e os sem qualificação se amplie ainda mais, aumentando a concentração de renda,
considerando que a renda  pessoal  guarda uma relação direta com o nível educa-
cional.

Esse efeito tenderá a ser mais concentrador especialmente em regiões com
menores níveis educacionais, como é o caso do Norte/Nordeste. Essas estimativas
sugerem que, no caso brasileiro, políticas que tenham por objetivo a desconcentração
da renda devem se ater especialmente em aumentar o nível de educação intermediária
da população. Quanto ao grau de urbanização, resultados mais significativos ocor-
reram considerando as estimativas para o Brasil. A concentração da população nos
centros urbanos tende a aumentar a concentração e a reduzir a participação na
renda dos 20% mais pobres.

Como era de se esperar, a liberalização comercial brasileira tem um efeito
regional diferenciado na concentração de renda e na participação da renda das
diversas classes sociais. A abertura comercial tem um efeito concentrador para o
Brasil como um todo, mas um efeito desconcentrador na região Sul/Sudeste, ao
passo que no Norte/Nordeste e Centro-Oeste seu impacto não é significativo.
Um outro resultado importante é que, com exceção do Sul/Sudeste, a participa-
ção na renda total dos 20% mais pobres diminui com a maior integração dos
estados com o comércio internacional. Por outro lado, na região Sul/Sudeste, a
participação na renda dos indivíduos situados na faixa dos 60% mais pobres (três
primeiros quintis) tende a aumentar, enquanto no Brasil tende a diminuir e no
Norte/Nordeste e Centro-Oeste não tem efeito significativo. Por fim, a participa-
ção na renda total dos 20% mais ricos tende a aumentar com a abertura comercial no
Brasil, a reduzir no Sul/Sudeste, não tendo efeito significativo no Norte/Nordeste e
Centro-Oeste.
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Para uma melhor compreensão desses resultados, é importante que se anali-
sem os efeitos da integração comercial junto aos efeitos das dotações de fatores na
composição do comércio. Como discutido anteriormente, a abertura comercial
tende a reforçar os efeitos das dotações dos fatores na composição do comércio
em cada região que, por sua vez, pode influenciar a desigualdade de renda através de
uma demanda maior de trabalhadores qualificados vis-à-vis aos não-qualificados.
As variáveis de capital humano, além de terem um efeito direto na desigualdade
de renda e em suas decomposições, possuem efeitos indiretos por intermédio da
composição do comércio. Por outro lado, supõe-se que as dotações de recursos
naturais e infra-estrutura tenham apenas efeito indireto através da composição
do comércio.

Como se evidenciou na Tabela 2, no caso do Brasil, as dotações de capital
humano foram os únicos fatores de produção responsáveis pela composição do
comércio, alterando assim sua rentabilidade. Uma presença maior de trabalhado-
res do tipo EBA em relação aos do tipo SED estimula uma exportação maior de
produtos industriais e manufaturados quando comparados à exportação de pro-
dutos primários e de produtos primários em relação aos semimanufaturados, o
que provoca aumento no retorno desse tipo de trabalhador. Por outro lado, um
maior nível de PEB/SED estimula a exportação de produtos semimanufaturados
em relação aos produtos primários, aumentando também seu retorno. Assim, há
um aumento no retorno tanto dos trabalhadores com qualificação básica como
daqueles com qualificação além da básica em comparação com os não-qualificados,
de modo que o efeito líquido parece indicar um aumento da desigualdade geral,
como observado na Tabela 3. Ainda na Tabela 2, verifica-se que, apesar de uma
exportação maior de produtos industrializados em relação aos básicos ter um
efeito positivo sobre a concentração, há um aumento da participação na renda
dos 20% mais pobres. Observa-se por fim que, em um ambiente de maior
integração comercial, a composição das exportações tende a atenuar o impacto
adverso da abertura, especialmente pelo aumento de Q1.

No caso do Norte/Nordeste, a integração comercial aumenta o retorno ape-
nas dos trabalhadores do tipo PEB quando comparados aos do tipo SED, tanto
na produção de manufaturados como na produção de básicos quando compara-
dos aos semimanufaturados. Baixos valores para a variável EBA/SED, aliados à
qualidade da educação, podem explicar por que essa variável não é fonte de van-
tagem comparativa para a região. Por outro lado, os recursos naturais são fonte de
vantagens comparativas, reforçando a produção e exportação de produtos bási-
cos. Assim, apesar de o efeito final da integração comercial não ser significativo
sobre a concentração de renda, ele tende a reduzir a participação na renda total
dos 20% mais pobres. Em outro aspecto, a exportação de produtos industriais
aumenta a participação na renda total tanto dos 20% mais pobres como daqueles
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indivíduos situados no quarto quintil, de forma que o efeito líquido é em direção
a uma concentração maior. Por fim, a integração comercial tende a atenuar o
efeito adverso da composição das exportações sobre a concentração de renda.

Na região Sul/Sudeste, a abertura comercial reforça a importância de todas
as dotações de fatores. A maior participação de trabalhadores com educação in-
termediária sobre os sem educação estimula a fabricação tanto de produtos ma-
nufaturados quando comparados aos básicos, como estes quando comparados
aos semimanufaturados. Isso aumenta o retorno desses trabalhadores, especial-
mente nas classes intermediárias, tendo um impacto direto na desconcentração
da renda, como visto na Tabela 5. Por outro lado, um maior aumento na compo-
sição das exportações em direção aos produtos industriais faz aumentar a concen-
tração da renda principalmente pela redução da participação na renda dos traba-
lhadores dos dois primeiros quintis e aumentando a do último, o que significa
um aumento no retorno de PEB/SED em relação a EBA/SED, considerando
que, em média, os trabalhadores mais qualificados pertencem aos quintis mais
elevados. No entanto, em um ambiente de maior integração comercial, X1 refor-
ça a tendência à maior concentração de renda.

Por fim, na região Centro-Oeste, a dotação de EBA/SED, recursos naturais
e infra-estrutura estabelecem vantagens de uma exportação maior de manufatu-
ras, ao passo que PEB/SED na exportação de básicos. A integração comercial
dessa região aumenta o retorno tanto dos trabalhadores com educação básica,
como daqueles com educação além da básica quando comparados aos sem quali-
ficação, o que provoca um efeito líquido não-significativo sobre a desigualdade,
mas um efeito adverso da participação na renda dos 20% mais pobres. Por outro
lado, o aumento das exportações de manufaturados em relação à exportação de
produtos básicos faz crescer a demanda por trabalhadores do tipo EBA, o que
explica o aumento de Q3, Q4 e Q5, de forma que o efeito líquido sobre o índice
de Gini é não-significativo, já que a matriz de correlação mostra que um aumen-
to de Q3 e Q4 tende a reduzir o índice de Gini enquanto faz Q5 aumentar,
levando assim à anulação dos efeitos. A abertura comercial tende a ampliar os
efeitos da composição das exportações sobre Q3 e Q4, mas reduzir Q5.

De forma geral, os resultados apresentados anteriormente mostram que,
com a integração comercial, a desigualdade de renda tende a se reduzir na região
do país com maior dotação relativa de trabalhadores qualificados, como a Sul/
Sudeste. Por outro lado, em regiões que usam mais intensivamente os recursos
naturais e a mão-de-obra menos qualificada, como Norte/Nordeste e Centro-
Oeste, a abertura comercial não tem influência significativa no índice de concen-
tração de renda, mas possui um efeito adverso sobre a renda dos 20% mais po-
bres. Uma possível explicação para esse fato pode estar na natureza dos fatores de
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produção e sua distribuição entre as regiões. O fator de produção terra pode ser,
pelo menos teoricamente, concentrado nas mãos de poucos indivíduos ou até de
um só, uma vez que não existe limite superior para sua acumulação. No entanto,
o nível de habilidade dos indivíduos jamais poderá estar concentrado em uma só
pessoa, uma vez que existe limite superior pela quantidade de educação que uma
pessoa pode ter. Assim, a integração comercial tenderá a ter um efeito mais
concentrador em regiões do país que utilizam os recursos naturais mais intensiva-
mente que o capital humano e efeito contrário onde a influência do capital hu-
mano é maior.

4  CONCLUSÕES

O objetivo deste artigo foi examinar o impacto da maior integração comercial e
da composição do comércio sobre a desigualdade de renda pessoal nas diversas
regiões brasileiras, considerando quatro conjuntos de amostras distintos: Brasil,
Norte/Nordeste, Sul/Sudeste e Centro-Oeste. Variáveis adicionais de dotação de
capital humano e grau de urbanização foram testadas. O arcabouço teórico utili-
zado fundamenta-se na importância das dotações de fatores nos determinantes
das vantagens comparativas de cada região. Inicialmente, estimou-se a importân-
cia da dotação de capital humano, infra-estrutura e recursos naturais na determi-
nação do padrão de comércio em cada região.

As estimativas mostram que, para o Brasil, apenas o capital humano foi
relevante para explicar a composição da exportação de produtos industriais em
relação aos primários. No caso da região Norte/Nordeste, os recursos naturais
têm influência principal na exportação de produtos primários, enquanto na re-
gião Sul/Sudeste a exportação de produtos industriais é explicada tanto pela do-
tação de capital humano como pelos recursos naturais e a disponibilidade de
infra-estrutura. Por fim, no Centro-Oeste, os recursos naturais e a dotação de
capital humano mostraram-se importantes tanto na exportação de produtos pri-
mários como industriais.

Outro conjunto de estimativas mostrou que, em todas as regiões, a maior
proporção de trabalhadores do tipo EBA em relação aos do tipo SED tem um
impacto importante em reduzir o índice de Gini e aumentar a participação na
renda das classes mais pobres. A concentração de renda tende a aumentar quanto
maior for a proporção de trabalhadores com mais de oito anos de estudo em
relação aos do tipo SED. As estimativas mostraram, no entanto, que as elasticida-
des apresentadas foram mais expressivas no Norte/Nordeste, que possui os mais
baixos níveis educacionais do país. O grau de urbanização mostrou-se signifi-
cativo apenas no caso brasileiro, não sendo importante quando se considera a
análise para as regiões.
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A exportação de produtos industriais em relação aos básicos aumenta o ín-
dice de Gini em quase todas as regiões, à exceção do Centro-Oeste. Quanto à
abertura comercial, esta tem efeito adverso sobre a desconcentração de renda no
Brasil, através da queda da participação na renda total das classes mais pobres da
distribuição. No entanto, na região Sul/Sudeste, a abertura comercial tende a
reduzir a concentração de renda e a aumentar a participação na renda das classes
mais pobres, enquanto no Norte/Nordeste e Centro-Oeste a participação na ren-
da dos 20% mais pobres tende a diminuir, apesar de não ter um efeito significa-
tivo na concentração de renda.

A principal conclusão deste estudo é que a abertura comercial tende a redu-
zir a concentração de renda e a aumentar a participação na renda das classes mais
pobres em região mais bem-dotada em capital humano, enquanto em regiões
onde os recursos naturais tendem a ter uma importância relativa maior seu efeito
é contrário. Por outro lado, uma política comercial de promoção das exportações
de produtos industriais tende a aumentar a concentração de renda, mas, como a
dotação de capital humano tem forte influência em sua composição, ela pode
amenizar seus efeitos adversos. O aumento da educação básica é assim uma variável
fundamental para reduzir a concentração de renda e aumentar a participação na
renda dos mais pobres.

APÊNDICE

Teste de endogeneidade da variável de abertura do comércio

Este apêndice demonstra o teste de endogeneidade em relação à variável de aber-
tura econômica, ponto bastante polêmico na literatura [ver Rodríguez e Rodrik
(1999)]. Esse teste é uma versão do teste de Hausman proposto por Davidson e
Mackinnon (1989) e consiste em usar diferentes variáveis de dotação para regres-
sar sobre a abertura econômica. O resíduo dessa regressão é interpretado como
um índice de intervenção do comércio. A idéia é purgar o caráter endógeno da
variável.

A abertura econômica não só seria uma função das dotações, mas também
do tamanho da economia. Então, a seguinte especificação da abertura foi estimada:

1 2 3 4ln ln ln ln lnit i it it it it itA PIB area pop road u= α +β +β +β +β + (A.1)

onde ln Ait é o logaritmo de (importações + exportações)/PIB em cada estado i no
tempo t; lnPIBit está refletindo o tamanho da economia do estado i no tempo t; e
lnareait, lnpopit e lnroadit significam os logaritmos da área em quilômetros quadra-
dos, a população total e os quilômetros de estradas pavimentadas em cada estado,
respectivamente.
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Realizando o teste de endogeneidade, a função de desigualdade (Gini) foi
estimada novamente, incluindo o resíduo da equação (A.1) como um regressor
adicional. A equação foi especificada da seguinte forma:

1 2 3 4 5

6 7

ln ln 1 ln 2 ln ln ln

ln
it i it it it it it

it it

g H H URB T I

A RES

= α + β +β +β +β +β +
+ β + β + ε (A.2)

A Tabela A.1 aponta os resultados da regressão sobre a abertura econômica
e a Tabela A.2 nos dá o resultado do teste. Se a estimação de mínimos quadrados
generalizados da equação é consistente, então o coeficiente dos resíduos de pri-
meiro estágio (RES) não deverá ser significativamente diferente de zero. Os resul-
tados apontam para a consistência da estimação, mostrando que, devido à esco-
lha dos instrumentos usados, a variável é exógena.

TABELA A.1
ABERTURA ECONÔMICA E DOTAÇÃO DE FATORES

Variável dependente: A

Variáveis Coeficientes

PIB
–0,107

(–1,463)

area
–1,201

    (–4,659)**

pop
  1,965

      (7,994)**

road
–0,163

(–0,987)

N 294

R
2

  0,983

R
2
 ajustado   0,981

Obs.: Todas as variáveis estão em logs.

** Significância estatística ao nível de 95%.
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ABSTRACT

The objective of this paper is to examine the impact of commercial integration and trade composition
of Brazilian states on personal income inequality and its decomposition, considering four distinct samples:
Brazil, North/Northeast, South/Southeast e Mid-West. Additional variables of human capital endowment
and urbanization degree are tested. The methodology used here is based on factors endowments as
determinants of comparative advantages in each region. The main conclusion is that trade openness
tends to reduce income concentration and to increase the share of the poorest in the total income in
the South/Southeast regions, whilst in North/Northeast and Mid-West trade openness, even not having
an expressive effect on income concentration, tends to reduce income of the poorest 20%.

BIBLIOGRAFIA
AITKEN, B., HARRISON, A., LIPSEY, R. Wages and foreign ownership: a comparative study of

Mexico, Venezuela and the United States. NBER, 1995 (Working Paper, 5.102).

TABELA A.2
TESTE DE ENDOGENEIDADE

Variável dependente: Gini

Variáveis Coeficientes

H1
  –0,216

    (–6,63)**

H2
    0,069

      (3,02)**

URB
    0,019

  (0,42)

T
  –0,153

    (–3,05)**

I
  0,07

      (2,36)**

A
  –0,071

(–1,46)

RES
    0,082

  (1,67)

N 294

R
2

    0,999

R
2
 ajustado     0,999

Obs.: As variáveis estão em logs.

** Significância estatística ao nível de 95%.
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